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EDITAL ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e no Ramo Financeiro dos Municípios 

de Petrópolis e São José do Vale do Rio Preto, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 31.168.602/0001-86, Registro 
sindical nº 103236/57 por seu presidente abaixo assinado, convoca todos os empregados em 
estabelecimentos bancários dos bancos públicos e privados, sócios e não sócios, da base territorial 
deste sindicato, para a assembleia geral extraordinária que se  realizará no dia 30/08/2018, às 
18h30min, em primeira convocação, e às 19h, em segunda convocação, no endereço à Rua Marechal 
Deodoro nº 209 – salas 207 a 210, Centro, Petrópolis/RJ, para discussão e deliberação acerca da 
seguinte ordem do dia:

1. Avaliação e deliberação sobre a proposta apresentada pela FENABAN em 25/08/2018;
2. Deliberação acerca de paralisação das atividades por prazo indeterminado.

Petrópolis/RJ, 28 de agosto de 2018.
Marcos André Miranda Alvarenga – Presidente

Santander é multado em 5,3 milhões de reais
Uma fiscalização do Ministério do Trabalho nas agências do banco 

Santander na região metropolitana de Belo Horizonte apontou uma série de 
irregularidades trabalhistas, como cobranças por metas e assédio moral 
que levam ao adoecimento dos trabalhadores. Durante a ação, os 
auditores-fiscais do Ministério do Trabalho lavraram 1.350 autos de 
infração, com multa estimada em 5,35 milhões de reais.

A ação analisou a política de metas adotada pelo Santander e 
concluiu que elas são abusivas. 

A exposição dos resultados de desempenho dos funcionários com 
rankings pregados em murais nas agências e divulgados por mensagens de 
celular causam constrangimentos aos trabalhadores, apontou o Ministério 
do Trabalho.

Além disso, a exposição dos resultados dos funcionários contraria cláusula da Convenção 
Coletiva dos Trabalhadores: “No monitoramento de resultados, os bancos não exporão, publicamente, o 
ranking individual de seus empregados”, diz o documento. A convenção também veda a cobrança de 
resultados por mensagem no telefone particular do empregado.

De acordo com os auditores-fiscais, as metas são impostas sem a participação dos trabalhadores 
e exigem ritmo intenso de trabalho para serem alcançadas. Outro problema é que nem sempre o 
esforço maior implica no recebimento de valores extras. Já a insistência para venda de produtos não 
atrativos esbarram em questões éticas e morais, por não serem necessariamente o melhor para o 
cliente. Os trabalhadores vivem o conflito de ter que oferecer produtos que não são interessantes 
apenas para alcançar as metas.

REUNIÃO GERAL
Atenção diretores(as) do SindBancários Petrópolis, hoje, dia 28 de agosto, tem reunião geral no auditório da entidade .

HOJE É DIA DO BANCÁRIO
Em 1951, os bancários brasileiros decidiram inovar na luta por reivindicações salariais e por 

melhores condições de trabalho. A mobilização da categoria seria unificada nacionalmente. As 
principais reivindicações pediam reajuste de 40%, salário mínimo profissional e adicional por tempo de 
serviço. As sucessivas tentativas de negociação fracassaram. Os bancários recusaram o dissídio 
coletivo e, em São Paulo, realizaram paralisações simbólicas de minutos, dos dias 12 de julho a 2 de 
agosto. Os banqueiros acenaram com um reajuste em torno de 20%, mas os bancários de São Paulo 
mantiveram sua reivindicação.

No dia 28 de agosto de 1951, uma assembleia histórica no Sindicato dos Bancários, contando 
com a presença de 28% da categoria, decidiu ir à greve para conseguir seus direitos. A greve foi 
deflagrada e logo duramente reprimida. O DOPS prendia e espancava os grevistas. Em todo o Brasil a 
manipulação da imprensa levou os bancários de volta ao trabalho, mas a categoria em São Paulo 
resistiu e, em consequência, a repressão aumentou. Somente após 69 dias de paralisação, a categoria 
arrancou 31% de reajuste. Após o término da paralisação a repressão foi ainda mais acentuada. 
Centenas de bancários foram demitidos e as comissões por bancos foram desmanteladas pelos 
banqueiros. Mas, como resultado mais positivo, a greve de 1951 colocou em xeque a lei de greve do 
governo Dutra e provocou, também, a criação do Dieese em 1955.
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